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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

A Chefia de Gabinete da Secretária de Estado da Educação encaminha, para manifestação deste Egrégio Conselho, minuta do Convênio que entre si celebram a União Federal, através do Ministério da Saúde e o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação – SEE/SP.

O Convênio tem por objeto dar apoio técnico e financeiro para curso de complementação do ensino fundamental para trabalhadores da área de enfermagem e dos agentes comunitários de saúde, no âmbito do Programa de Profissionalização dos trabalhadores na área de enfermagem PROFAE, no Estado de São Paulo, visando ao fortalecimento do Sistema Único de Saúde - SUS.

À União Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, denominado Concedente, representada pelo seu Ministro de Estado, Dr. José Serra, e ao Governo do Estado de São Paulo ou simplesmente, Governo, representado pelo Senhor Governador Dr. Geraldo Alckmin Filho, através de sua Secretaria de Estado da Educação – SEE/SP, denominada Convenente, caberá:

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

I – O Concedente compromete-se a:

1.1  transferir os recursos financeiros para execução do objeto deste Convênio na forma do Cronograma de Desembolso aprovado, observada a sua disponibilidade financeira;

1.2  acompanhar, supervisionar, coordenar, fiscalizar e prestar assistência técnica na execução deste Convênio, diretamente ou através de seus órgãos e entidades e 

1.3  analisar e aprovar as prestações de contas da aplicação dos recursos do Concedente alocados ao Convênio.

II – O Convenente compromete-se a:
2.1 executar direta e indiretamente, nos termos da legislação pertinente, os trabalhos necessários à consecução do objeto de que trata este Convênio, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

2.2 aplicar os recursos recebidos do Concedente e os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras, exclusivamente na consecução do objeto pactuado; 

2.3  registrar em sua contabilidade analítica os atos e fatos administrativos de gestão dos recursos alocados a este Convênio;

2.4  prestar contas dos recursos alocados pela Concedente e dos rendimentos das aplicações financeiras, conforme a Cláusula Nona deste instrumento, nos termos da legislação vigente;

2.5  manter arquivada a documentação comprobatória das despesas realizadas, devidamente identificada com o número do Convênio, ficando à disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação da prestação ou tomada de contas, do gestor do órgão Concedente, relativa ao exercício da concessão;

2.6  apresentar ao Concedente relatórios de gestão da execução deste Convênio na forma da legislação pertinente e nos períodos estabelecidos; 

2.7  propiciar, em local adequado, os meios e condições necessárias para que o Concedente possa exercitar o estabelecido no item 1.2;

2.8  permitir o livre acesso de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinado o Concedente, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta e indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização e auditoria;

2.9  arcar com quaisquer ônus de natureza fiscal, trabalhista, previdenciária ou social, acaso decorrente da execução deste Convênio;

2.10  promover as licitações que forem necessárias para a aquisição de materiais ou insumos a serem utilizados na execução do objeto avençado, de acordo com a legislação específica;

2.11  restituir o valor transferido pelo Concedente acrescido de juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazenda Nacional, a partir da data de seu recebimento, nos seguintes casos:

2.11.1 
quando não for executado, o objeto da avença, ressalvadas as hipóteses de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovadas;

2.11.2 
quando não for apresentada, no prazo estabelecido, a prestação de contas, salvo quando decorrente de caso fortuito ou força maior, devidamente comprovado e

2.11.3 
 quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida.

2.12 aplicar obrigatoriamente no mercado financeiro os recursos recebidos do Concedente, enquanto não forem empregados em sua finalidade, conforme a seguir:

2.12.1 
em caderneta de poupança de instituição oficial, se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês e 

2.12.2 
em fundo de aplicação de curto prazo, ou operação de mercado aberto, lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização estiver prevista para prazos menores.

Os recursos financeiros previstos na Cláusula Terceira têm valor total de R$ 2.737.520,00 (dois milhões, setecentos e trinta e sete mil, quinhentos e vinte reais), sendo que o Ministério da Saúde participará com recursos no valor de R$ 1.368.920,00 (um milhão, trezentos e sessenta e oito mil, novecentos e vinte reais, no exercício de 2001 e R$ 1.341.224,80 (um milhão, trezentos e quarenta e um mil, duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos), no exercício de 2002, e a Secretaria de Estado da Educação, a título de contrapartida, participará com R$ 27.375,20 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e cinco reais e vinte centavos).

Através do Parecer CJ nº 504/01, a Douta Consultoria Jurídica da SEE manifesta-se favoravelmente, ressaltando que os autos estão instruídos de acordo com a legislação vigente, em especial o Decreto nº 40.722/96, orientação administrativa a respeito e o objeto da avença insere-se no âmbito daquela Pasta e que a Divisão de Finanças informa a reserva de recursos financeiros para atender às despesas decorrentes do ajuste.

O Plano de Trabalho apresentado, ao tratar da modalidade e estrutura do curso, afirma a necessidade de o mesmo ocorrer dentro do sistema estadual de ensino do Estado de São Paulo – Educação de Jovens e Adultos, com atendimento individualizado e presença flexível, nos termos da Deliberação CEE nº 09, de 17-12-99.

Salientamos que em 30-05-01 o CEE editou a Deliberação CEE nº 14/01 que deve também ser atendida.

2 CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos deste Parecer, o Termo de Convênio que entre si celebram a União Federal, através do Ministério da Saúde e o Governo do Estado de São Paulo, através da Secretaria de Estado da Educação – SEE/SP, visando fortalecer o Sistema Único de Saúde – SUS, com o objetivo de dar apoio técnico e financeiro para curso de complementação do ensino fundamental para trabalhadores da área de enfermagem e dos agentes comunitários de saúde, no âmbito do Projeto PROFAE no Estado de São Paulo.

Para execução do Programa, o Ministério da Saúde repassará, neste ano, o valor de R$ 1.368.920,00 (um milhão, trezentos e sessenta e oito mil, novecentos e vinte reais) e, no ano de 2002, o valor de R$ 1.341.224,80 (um milhão, trezentos e quarenta e um mil, duzentos e vinte e quatro reais e oitenta centavos). A Secretaria de Estado da Educação, a título de contrapartida, participará com recursos no valor de R$ 27.375,20 (vinte e sete mil, trezentos e setenta e cinco reais e vinte centavos). Somando-se, o custo da execução total do projeto será de R$ 2.737.520,00 (dois milhões, setecentos e trinta e sete mil, quinhentos e vinte reais).

São Paulo, 24 de outubro de 2001.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães




Relator
3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relator.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Rute Maria Pozzi Casati e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Comissão, em 24 de outubro de 2001.

a) Conselheira Rute Maria Pozzi Casati

            Vice - Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Comissão de Planejamento, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 24 de outubro de 2001.

SONIA APARECIDA ROMEU ALCICI

Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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